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NOTA JUSTIFICATIVA 

 

A Região de Turismo do Algarve, adiante designada por RTA, no âmbito das políticas de 

desenvolvimento turístico, cultural, entre outras, apoia entidades que desenvolvam 

atividades que promovam a qualidade turística da região, através da realização de 

programas, projetos ou ações que prossigam o interesse turístico regional. 

 

Com o intuito de cumprir os princípios da legalidade e da transparência, e ainda 

assegurar a equidade e o controlo na atribuição de apoios, a RTA aprovou o 

“Regulamento de Atribuição de Apoios”, por deliberação da Assembleia Geral de 31 de 

março de 2014, com alterações aprovadas por deliberação do mesmo órgão de 16 de 

dezembro de 2014 e 22 de dezembro de 2016. 

 

Decorridos mais de cinco anos desde a última alteração, constata-se a necessidade de se 

proceder a uma revisão do regulamento, no contexto do princípio da boa administração, 

que determina o cumprimento de critérios de eficiência, economicidade, celeridade e 

desburocratização procedimental, procedendo-se designadamente, à clarificação do 

âmbito de aplicação e das despesas elegíveis, ao aligeirar da tramitação do procedimento 

conferindo celeridade ao processo decisório. 

 

Os Estatutos da RTA foram aprovados pelo Despacho n.º 8864/2013, do Secretário de 

Estado do Turismo, publicados no D.R. 2.ª série, n.º 129 de 8 de julho de 2013, em 

cumprimento do previsto na Lei n.º 33/2013, de 16 de maio, que “Estabelece o regime 

jurídico das áreas regionais de turismo de Portugal Continental, a sua delimitação e 

características, bem como o regime jurídico da organização e funcionamento das 

entidades regionais de turismo”. 
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De acordo com a alínea j) do artigo 23.º dos Estatutos da RTA, na sua redação atual, 

compete à Comissão Executiva organizar e apoiar eventos de conteúdo turístico. 

 

O artigo 20.º dos Estatutos da RTA, confere à Assembleia Geral competência para a 

aprovação de regulamentos internos, sob proposta da Comissão Executiva, nos termos da 

sua alínea f), normativo que se deve igualmente aplicar aos regulamentos de eficácia 

externa, considerando a natureza e finalidade dos mesmos. 

 

Foi assegurado o cumprimento do disposto no artigo 98.º do Código do Procedimento 

Administrativo, mediante anúncio efetuado em 05/05/2021, no sítio institucional da RTA 

www.turismodoalgarve.pt, verificando-se, findo o prazo de 10 dias, que não foram 

apresentados quaisquer contributos.   

 

O presente regulamento foi submetido, atendendo à sua natureza, a consulta pública, nos 

termos e para os efeitos do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 

mediante anúncios efetuados em 22/12/2022 no Diário da República (Aviso n.º 

23989/2022) e no sítio institucional da RTA, www.turismodoalgarve.pt, verificando-se, 

findo o prazo de 30 dias, que não foram apresentados quaisquer contributos.   

 

Nestes termos, é aprovado o presente Regulamento de Atribuição de Apoios: 

 

Artigo 1.º 

Objeto e âmbito de aplicação 

O presente regulamento tem como objetivo definir os termos e condições de apoio da 

RTA a entidades que desenvolvam eventos, ações e projetos, adiante designadas por 

eventos, com relevante interesse turístico para o Algarve, bem como os procedimentos de 

acesso aos apoios, os critérios de apreciação e as condições de execução. 

 

Artigo 2.º 

Beneficiários 

1. Podem solicitar e beneficiar dos apoios previstos neste regulamento pessoas singulares 

ou coletivas, associações ou fundações, de natureza privada, nacionais ou 

http://www.turismodoalgarve.pt/
http://www.turismodoalgarve.pt/
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estrangeiras, que pretendam realizar eventos com relevante interesse turístico para o 

Algarve. 

2. As entidades de natureza pública apenas podem solicitar e beneficiar de apoios na 

modalidade de divulgação na rede regional de outdoors, sem produção de lonas.  

 

Artigo 3.º 

Tipologia de apoios 

Os apoios a atribuir pela RTA poderão ser: 

a) Financeiro – consiste na transferência de verbas pecuniárias diretamente ao 

BENEFICIÁRIO para a comparticipação de despesas de aquisição de bens e/ou 

serviços necessários à concretização do evento e só podem versar sobre o ano 

económico vigente. 

b) Cedência de espaço publicitário – consiste na autorização temporária para 

divulgação de eventos na rede regional de outdoors pertencente à RTA, nas 

modalidades de: 

i. Produção, montagem e desmontagem de lonas pelo BENEFICIÁRIO; 

ii. Produção, montagem e desmontagem de lonas pela RTA. 

 

Artigo 4.º 

Prazo de apresentação dos pedidos 

Os pedidos deverão ser apresentados com a antecedência mínima de 30 dias úteis 

em relação à data de início do evento, sob pena de não serem analisados 

atempadamente, mediante formulário eletrónico disponível no sítio da RTA na internet, 

devidamente preenchido. 

 

Artigo 5.º 

Condições de elegibilidade 

1. Para efeitos de apreciação e atribuição de apoio, serão considerados os seguintes 

requisitos específicos: 

a) Tipologia do evento; 

b) Demonstração da relevância turística para o destino; 

c) Número de participantes; 
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d) Contribuição para a atenuação da sazonalidade; 

e) Localização; 

f) Contributo para a melhoria da experiência turística na região; 

g)  Enquadramento nas estratégias de promoção regional; 

h) Grau de inovação; 

i) Demonstração da adoção de práticas de sustentabilidade ambiental e social; 

j) Contribuição para a projeção da imagem do destino no mercado interno e no 

mercado interno alargado (Espanha); 

k) Estimativa do impacto económico da região; 

l) Grau de exposição mediática em meios de comunicação no mercado interno e 

no mercado interno alargado (Espanha). 

 

Artigo 6.º 

Pedido de Apoio Financeiro 

1. São consideradas despesas elegíveis as diretamente relacionadas com a realização do 

evento, a comprovar após a realização do mesmo, mediante documentação 

contabilística adequada, com expressa exclusão de custos de estrutura. 

a) Despesas elegíveis: 

i. Locação de salas e/ou espaços; 

ii. Construção e/ou montagem de estruturas destinadas a ampliar os 

espaços existentes para a realização dos eventos; 

iii. Equipamento audiovisual; 

iv. Serviços de transfers e/ou transporte aéreo;  

v. Serviços de alojamento em empreendimentos turísticos; 

vi.  Serviços de fornecimento de refeições em estabelecimentos de 

restauração e/ou catering;  

vii. Serviços de entretenimento (cachets de artistas);  

viii. Material de divulgação e/ou campanhas de comunicação; 

ix. Troféus, brindes e/ou merchandising;  

x. Serviços prestados por marítimo-turísticas e/ou empresas de 

animação turísticas que operem no Algarve;  
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xi. Serviços complementares à organização de eventos como serviço de 

hospedeiras e Serviços de Segurança; 

xii.  Cobertura fotográfica e/ou vídeo;  

xiii. Licenças e seguros; 

xiv. Bens e/ou serviços de streaming; 

xv. Suportes informativos físicos e/ou digitais multi-idioma (Português 

e/ou Espanhol), incluindo desenvolvimento de conteúdos, 

website, sinalética e ferramentas de apoio à experiência turística 

de base tecnológica;  

xvi. Aquisição de bens e/ou serviços destinados a promover e a 

dinamizar a qualidade da oferta turística da região. 

b) Em casos excecionais, Comissão Executiva da RTA poderá aprovar outras 

despesas desde que, as mesmas sejam devidamente fundamentadas e 

consideradas imprescindíveis para a realização do evento. 

c) A RTA reserva-se ao direito de atribuir um valor diferente do solicitado, 

mediante aceitação do BENEFICIÁRIO. 

2. Os pedidos aprovados serão objeto de contrato escrito a celebrar entre a RTA e o 

BENEFICIÁRIO, conforme modelo aprovado FORM_055. 

3. A celebração do contrato depende da prévia apresentação da seguinte documentação: 

a) Comprovativos da forma de obrigar (certidão permanente válida ou escritura 

de constituição, ata de tomada de posse dos órgãos sociais em funções e 

respetivos Estatutos); 

b) Declarações comprovativas da situação regularizada relativamente a 

contribuições para a Segurança Social e a impostos devidos em Portugal 

(Autoridade Tributária); 

c) Comprovativo do NIB emitido pela entidade bancária respetiva. 

4. No caso de BENEFICIÁRIOS com domicílio fiscal fora do território nacional deverão ser 

apresentados documentos equivalentes aos mencionados no n.º anterior, do país 

onde a entidade está registada para efeitos fiscais, acompanhados de tradução 

devidamente legalizada. 
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5. Após a realização do evento o BENEFICIÁRIO deverá enviar no prazo máximo de 20 

dias consecutivos, para apreciação da RTA, um relatório, mediante preenchimento do 

FORM_098 – Relatório Final, acompanhado dos documentos nele mencionados.  

6. O pagamento do apoio será concretizado após a realização do evento, verificação do 

cumprimento do estipulado em contrato, validação da documentação entregue e 

verificação dos formalismos legais em vigor para o processamento das despesas 

públicas. 

7. Em caso de incumprimento dos termos do contrato, o processo será submetido a 

apreciação do órgão competente, que deliberará sobre a manutenção do apoio, 

ajustamento da verba atribuída e/ou penalizações ao BENEFICIÁRIO, nos termos do 

artigo 11.º. 

8. A atribuição e pagamento de apoios financeiros é objeto de publicação nos termos 

previstos na lei. 

 

Artigo 7.º 

Pedido de apoio na rede regional de outdoors 

1. O apoio poderá ser concedido nas modalidades: com produção, montagem e 

desmontagem de lonas pelo BENEFICIÁRIO ou com produção, montagem e 

desmontagem de lonas pela RTA.  

2. No caso de ser atribuído apoio na modalidade de produção, montagem e 

desmontagem das lonas pela RTA, o BENEFICIÁRIO deverá enviar a respetiva 

maqueta no prazo concedido para o efeito. 

3. A cedência de outdoors acarreta o cumprimento das seguintes condições de utilização: 

a) A produção deverá ser obrigatoriamente em lona (nunca em vinil ou papel); 

b) A produção, montagem e desmontagem de lonas, é da total responsabilidade do 

BENEFICIÁRIO, salvo nas situações excecionais devidamente autorizadas; 

c) A imagem gráfica das lonas tem de cumprir os seguintes requisitos obrigatórios: 

i.  Formato: 8 x 3 metros;  

ii. A barra de logótipos não poderá ultrapassar 10% do total da área do 

cartaz; 

iii. Inclusão obrigatória da marca Algarve, solicitando-se o envio da maqueta 

para prévia aprovação pela RTA. 
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d) As lonas não poderão conter imagens que: 

i.  Atentem contra a dignidade humana;  

ii.  Incentivem ou façam apelo à violência ou atividades ilegais e criminosas; 

iii.  Incentivem ou façam apelo à discriminação racial, religiosa ou sexual;  

iv. Contenham linguagem obscena ou conteúdos pornográficos;  

v.  Sejam propriedade de terceiros e estejam a ser usadas sem a sua 

autorização expressa;  

vi.  Atentem contra a lei ou suponham um prejuízo para terceiros. 

e) Após a montagem da(s) lona(s), deverá ser enviado o registo fotográfico que 

demonstre a correta colocação das mesmas. 

f) As lonas produzidas pelo BENEFICIÁRIO deverão ser retiradas até ao último dia 

do período de cedência, de forma a evitar divulgação de eventos desatualizados. 

 

Artigo 8.º 

Apreciação e decisão 

1. Os pedidos de apoio serão analisados pelos serviços da RTA, após a receção de toda a 

documentação necessária, podendo ser solicitados os esclarecimentos indispensáveis à 

boa instrução do processo. 

2. Compete à Comissão Executiva da RTA, deliberar sobre a concessão de apoios, aprovar 

o relatório final do evento e deliberar sobre eventuais penalidades a aplicar, com 

possibilidade de delegação no seu Presidente. 

3. Os pedidos que integrem as duas tipologias de apoios, poderão ser objeto de decisão 

autónoma. 

4. Os interessados serão notificados, por escrito, via correio eletrónico, da decisão sobre 

o pedido apresentado. 

 

Artigo 9.º 

Alterações  

1. Os BENEFICIÁRIOS ficam obrigados a dar conhecimento prévio à RTA das alterações 

aos pedidos de apoio aprovadas, para efeitos de análise e avaliação da sua 

conformidade.  
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2. O apoio anteriormente aprovado poderá estar condicionado a uma nova avaliação e 

aprovação.  

 

Artigo 10.º 

Marca Algarve 

1. Os BENEFICIÁRIOS têm obrigatoriamente de publicitar a marca Algarve, através da 

inclusão, de acordo com as regras estabelecidas no manual de normas da marca 

Algarve, em todos os suportes promocionais e informativos que venham a produzir-se 

no âmbito do evento. 

2. Para efeitos do n.º anterior, os BENEFICIÁRIOS têm de remeter, nos prazos indicados 

pelos serviços, os materiais para aprovação da RTA antes da respetiva impressão, 

transmissão, divulgação, aplicação ou qualquer outro tipo de utilização. 

3. Os conteúdos (manual de normas da marca Algarve, imagens, logos, entre outros) 

disponibilizados aos BENEFICIÁRIOS são propriedade da RTA e destinam-se, única e 

exclusivamente, à realização do evento objeto do apoio, não podendo ser usados para 

quaisquer outros fins ou cedidos a terceiros, sob pena de responsabilidade civil e 

criminal.  

 

Artigo 11.º 

Incumprimentos e penalizações 

1. A não realização do evento nos termos propostos, bem como o incumprimento, por 

motivos imputáveis ao BENEFICIÁRIO, das contrapartidas ou das condições 

estabelecidas no presente regulamento ou no respetivo contrato, nomeadamente 

quanto à utilização da marca Algarve, determina a suspensão do processo, bem como, 

em função da gravidade do incumprimento, a impossibilidade de beneficiar de qualquer 

espécie de apoio em prazo não inferior a 2 anos, sem prejuízo de responsabilidade civil 

e criminal. 

2. Nos apoios financeiros, o incumprimento previsto no número anterior, determina 

igualmente o não pagamento, total ou parcial, do valor atribuído, mediante reavaliação 

do processo pela Comissão Executiva. 

3. A violação das condições previstas nas alíneas a) e f) do n.º 3 do artigo 7.º, determina 

ainda a obrigação do BENEFICIÁRIO de suportar os custos associados à reposição do 
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vinil genérico que se encontra no fundo das estruturas ou à remoção das lonas, 

consoante o caso. 

 

Artigo 12.º 

Condições gerais sobre tratamento de dados pessoais 

No cumprimento do disposto na Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto que assegura a 

execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento e 

do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que 

diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados, a RTA 

atuará na qualidade de responsável pelo tratamento dos dados, conforme previsto na 

Política de Privacidade da instituição, sendo que, só utilizará os dados, única e 

exclusivamente, para os fins previstos no presente procedimento. 

 

Artigo 13.º  

Foro competente 

Para a resolução de todos os litígios decorrentes dos contratos celebrados no âmbito do 

presente regulamento, fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo e Fiscal 

de Loulé, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Artigo 14.º 

Disposições finais e transitórias 

1. O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua aprovação pela 

Assembleia Geral da RTA. 

2. Quaisquer dúvidas ou omissões do presente Regulamento, são resolvidas por decisão 

do Presidente da Comissão Executiva da Região de Turismo do Algarve. 

 

Aprovado, por unanimidade, em reunião ordinária da Assembleia Geral realizada no dia 

13 de abril de 2023, na Região de Turismo do Algarve. 

O Presidente da Mesa da Assembleia Geral, Hélder Martins 

 


